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S2-C2T2 MINISTÉRIO DA FAZENDA 

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº 10725.001103/2004-15 

Recurso nº 340.714   Voluntário 

Acórdão nº 2202-00.899  –  2ª Câmara / 2ª Turma Ordinária  

Sessão de 30 de novembro de 2010 

Matéria ITR 

Recorrente CLAUDIO BERNARDO BORGES DE MORAES 

Recorrida FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL - ITR 

Exercício: 2000 

ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. EXIGÊNCIA DE ADA - A 
não apresentação do Ato Declaratório Ambiental (ADA) emitido pelo 
IBAMA, ou órgão conveniado, não pode motivar o lançamento de ofício 
relativo a fatos geradores ocorridos até o exercício de 2000 (Súmula CARF 
Nº 41). 

Recurso provido. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, dar 
provimento ao recurso. 

 

(Assinado digitalmente) 

Nelson Mallmann – Presidente 

(Assinado digitalmente) 

Antonio Lopo Martinez – Relator 

 

Composição do colegiado: Participaram do presente julgamento os 
Conselheiros Maria Lúcia Moniz de Aragão Calomino Astorga, João Carlos Cassuli Junior, 
Antonio Lopo Martinez, Ewan Teles Aguiar, Pedro Anan Júnior e Nelson Mallmann. Ausente, 
justificadamente, o Conselheiro Helenilson Cunha Pontes. 
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Relatório 

Em desfavor do contribuinte, CLAUDIO BERNARDO BORGES DE 
MORAES, foi lavrado o Auto de Infração de fls. 02/08, no qual é cobrado o Imposto sobre a 
Propriedade Territorial Rural — ITR, exercício 2000, relativo ao imóvel denominado "Fazenda 
Peito de Pomba", localizado no município de Macaé - RJ, com área total de 919,5 ha, 
cadastrado na SRF sob o n° 1.692.716-8, no valor de R$ 14.131,29 (catorze mil cento e vinte e 
um reais e vinte e nove centavos), acrescido de multa de lançamento de oficio e de juros de 
mora, calculados até 29/10/2004, perfazendo um crédito tributário total de R$ 34.765,79 (trinta 
e quatro mil setecentos e sessenta e cinco reais e setenta e nove centavos) 

No procedimento de análise e verificação das informações declaradas na 
DITR/2000 e dos documentos coletados no curso da ação fiscal, conforme demonstrativo 
Descrição dos Fatos e Enquadramento Legal fl. 37, a fiscalização apurou a seguinte infração: 

a) exclusão, indevida, da tributação de 887,5 ha de área de preservação 
permanente. A exclusão indevida, conforme Descrição dos Fatos e Enquadramento Legal 
fl.37, tem origem na apresentação de ADA intempestivo. 

O contribuinte tomou ciência do Auto de Infração em 29/11/2004, conforme 
AR fl. 42. Não concordando com a exigência, o contribuinte apresentou, em 17/12/2004, a 
impugnação de fls. 46/71, alegando, em síntese: 

— que "a SRF aplicou tributação de 1TR em área efetivamente 
não tributável, fazendo lançamento de oficio, simplesmente 
porque houve atraso na entrega do ADA pelo contribuinte, junto 
ao lbama"; 

— que "lançar de oficio não significa aplicar ITR sobre toda a 
área total da Gleba, só porque houve informação errada da 
parte do contribuinte. Para evitar erros como erra o artigo 14 da 
Lei 9.393/96 instituiu o artifício do procedimento de fiscalização. 
Nele o responsável em proceder irá avaliar se a área é ou não é 
tributável". "Se isso não foi feito, não ocorreu o fato gerador do 
art. 1° da Lei 9.393/96". 

— transcreve decisões administrativas.  

A DRJ – Recife ao apreciar as razões do contribuinte, julgou o lançamento 
procedente, nos termos da ementa a seguir:  

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE 
TERRITORIAL RURAL - ITR 

Exercício: 2000 

ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. COMPROVAÇÃO. 
A exclusão de áreas declaradas como de preservação 
permanente e de utilização limitada da área tributável do imóvel 
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rural, para efeito de apuração do ITR, está condicionada ao 
reconhecimento delas pelo lbama ou por órgão estadual 
competente, mediante Ato Declaratório Ambiental (ADA), no 
prazo de seis meses, contado da data da entrega da DITR. 

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 

Exercício: 2000 

ISENÇÃO. INTERPRETAÇÃO LITERAL. 

A legislação tributária que disponha sobre outorga de isenção 
deve ser interpretada literalmente.  

DECISÕES ADMINISTRATIVAS. EFEITOS. 

As decisões administrativas proferidas pelos órgãos colegiados 
não se constituem em normas gerais, posto que inexiste lei que 
lhes atribua eficácia normativa, razão pela qual seus julgados 
não se aproveitam em relação a qualquer outra ocorrência, 
senão àquela objeto da decisão. 

Lançamento Procedente 

Insatisfeita, o contribuinte interpõe recurso voluntário ao Conselho onde 
reitera as mesmas razões da impugnação. 

É o relatório. 

Fl. 145DF CARF MF

Emitido em 31/01/2011 pelo Ministério da Fazenda
Autenticado digitalmente em 17/12/2010 por ANTONIO LOPO MARTINEZ
Assinado digitalmente em 22/12/2010 por NELSON MALLMANN, 17/12/2010 por ANTONIO LOPO MARTINEZ



 

 4

Voto            

Conselheiro Antonio Lopo Martinez, Relator 

O presente recurso voluntário reúne os pressupostos de admissibilidade 
previstos na legislação que rege o processo administrativo fiscal e deve, portanto, ser 
conhecido por esta Turma de Julgamento. 

A exigência do ADA como requisito para a exclusão das áreas de 
preservação permanente da base de cálculo do ITR encontra-se estabelecida no 10 da Instrução 
Normativa da Secretaria da Receita Federal nº 43, de 1997, com redação da IN SRF nº 67, de 
1997: 

Art 10. Área tributável é a área total do imóvel excluídas as 
áreas: 

I - de preservação permanente; 

II - de utilização limitada. 

(...) 

§ 4º As áreas de preservação permanente e as de utilização 
limitada serão reconhecidas mediante ato declaratório do 
IBAMA, ou órgão delegado através de convênio, para fins de 
apuração do ITR, observado o seguinte: 

I - as áreas de reserva legal, para fins de obtenção do ato 
declaratório do IBAMA, deverão estar averbadas à margem da 
inscrição da matrícula do imóvel no registro de imóveis 
competente, conforme preceitua a Lei n° 4.771, de 1965; 

II - o contribuinte terá o prazo de seis meses, contado da data da 
entrega da declaração do ITR, para protocolar requerimento do 
ato declaratório junto ao IBAMA; 

III - se o contribuinte não requerer, ou se o requerimento não for 
reconhecido pelo IBAMA, a Secretaria da Receita Federal fará 
lançamento suplementar recalculando o ITR devido. 

A exigência da apresentação tempestiva do ADA para fins de exclusão da 
área de preservação permanente, estabelecida em legislação infra-legal, contrapõe-se ao 
princípio da reserva legal, posto que a desconsideração das áreas de preservação permanente e 
de reserva legal, como tal, representam sua inclusão na área tributável pelo ITR.  

Assim, qualquer restrição à exclusão de áreas da tributação do ITR, por 
corresponder a aumento de tributo, deve ser instituída por lei, ex vi do inciso II combinado com 
o § 1º do art. 97 do Código Tributário Nacional: 

Art. 97. Somente a lei pode estabelecer: 

(...) 
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II - a majoração de tributos, ou sua redução, ressalvado o 
disposto nos artigos 21, 26, 39, 57 e 65; 

(...) 

§ 1º Equipara-se à majoração do tributo a modificação da sua 
base de cálculo, que importe em torná-lo mais oneroso. 

Tanto é assim que o art. 1º da Lei nº 10.165, de 2000 estabeleceu aquela 
condição ao incluir o art. 17-O na Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, para os exercícios a 
partir de 2001, verbis: 

Art. 17-O Os proprietários rurais que se beneficiarem com 
redução do valor do Imposto sobre a Propriedade Territorial 
Rural – ITR, com base em Ato Declaratório Ambiental - ADA, 
deverão recolher ao Ibama a importância prevista no item 3.11 
do Anexo VII da Lei no 9.960, de 29 de janeiro de 2000, a título 
de Taxa de Vistoria." (NR) 

(...) 

§ 1o A utilização do ADA para efeito de redução do valor a 
pagar do ITR é obrigatória. 

Portanto, se a obrigação de apresentação do ADA foi instituída 
posteriormente por lei, não poderia o órgão de administração tributária antecipar tal exigência, 
que resulta majoração de tributo, por meio de instrução normativa. 

Esse posicionamento inclusive já se encontra sumulado no CARF:  

A não apresentação do Ato Declaratório Ambiental (ADA) 
emitido pelo IBAMA, ou órgão conveniado, não pode motivar o 
lançamento de ofício relativo a fatos geradores ocorridos até o 
exercício de 2000 (Súmula CARF Nº 41)  

Ante ao exposto, voto por DAR provimento ao recurso. 

(Assinado digitalmente) 

Antonio Lopo Martinez  
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA CÂMARA DA SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº: 10725.001103/2004-15 

Recurso nº : 340.714 

 
 

TERMO DE INTIMAÇÃO 

 
 
 

Em cumprimento ao disposto no § 3º do art. 81 do Regimento Interno do 

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria Ministerial nº 256, 

de 22 de junho de 2009, intime-se o (a) Senhor (a) Procurador (a) Representante da 

Fazenda Nacional, credenciado junto à Segunda Câmara da Segunda Seção, a tomar 

ciência do Acórdão nº2202-00.899. 

 
 

Brasília/DF, 17 de dezembro de 2010. 
 
 

(Assinado digitalmente) 
______________________________________ 

 
NELSON MALLMANN 

Presidente da 2ª Turma Ordinária 
Segunda Câmara da Segunda Seção 

 
 
 
Ciente, com a observação abaixo: 
 
(......) Apenas com ciência 

(......) Com Recurso Especial 

(......) Com Embargos de Declaração 

 

Data da ciência: _______/_______/_________ 
 

Procurador(a) da Fazenda Nacional 
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